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Uma aula da fantasia
oligárquica

Num ridículo episódio de caipirice
cosmopolita, ao passear no teleférico
do Complexo do Alemão, Christine
Lagarde, diretora do Fundo Mone-
tário Internacional, disse que estava
se sentido “numa estação de esqui”
dos Alpes. A doutora achou que via-
jara ao futuro, mas estivera a bordo
das maquinações do passado e das
empulhações do presente. Em breve,
o teleférico será operado pela em-
presa de Tiago Cedraz, filho do pre-
sidente do Tribunal de Contas da
União, o veterinário e ex-deputado
Arnaldo Cedraz.

A obra custou R$ 253 milhões e foi
inaugurada duas vezes (em 2010 e
2011) sem que o serviço estivesse
em plena operação. Funcionando,
ele reduz para 19 minutos uma ca-
minhada que pode durar até duas
horas. Quando madame Lagarde es-
teve nos Alpes cariocas, o governo
do Rio já começara a atrasar os
repasses para a manutenção do ser-
viço, e a concessionária se desin-
teressara pela renovação do con-
trato, dispensando alguns funcio-
nários. O colapso financeiro do Rio
já havia começado.

No mundo da fantasia, dera tudo
certo no andar de cima. As emprei-
teiras Odebrecht, OAS e Delta or-

gulhavam-se da obra. A Delta foi
apanhada nas traficâncias do bichei-
ro Carlinhos Cachoeira e foi decla-
rada inidônea pela Controlado-
ria-Geral da União. A OAS, apanhada
na Lava Jato, está em recuperação
judicial. A empresa Supervia, filhote
da Odebrecht, ficou com a explo-
ração do serviço.

À época, Lula, Dilma, Sérgio Cabral
e Pezão saciaram-se na publicidade.
Sobrou um teléferico para ser ope-
rado. Essa, a parte que exige trabalho
e não rende propaganda, tomou outro
curso, o dos serviços públicos para o
andar de baixo. Às vezes, o teleférico
funcionava num horário proibitivo
para quem precisava pegar no batente

de manhã cedo.
A SuperVia desistiu da operação e

devolveu a maravilha à Viúva. O
repórter Ítalo Nogueira revelou que
o governo do Rio concluiu a lici-
tação para escolher a nova ope-
radora do teleférico do Alemão.
Venceu-a uma empresa do advogado
Tiago Cedraz, criada em abril pas-
sado. Sem licitação, a prefeitura do
Rio já entregara a Cedraz a ope-
ração de outro teleférico, menor, no
Morro da Providência.

Ricardo Pessoa, um dos emprei-
teiros presos pela Lava Jato, contou
ao Ministério Público que deu R$ 1
milhão a Tiago para ajudar na li-
beração de um contrato de R$ 2
bilhões para obras da usina nuclear
de Angra 3. Pessoa pagava também
R$ 50 mil mensais ao escritório do
advogado para cuidar de seus plei-
tos. Ele confirma ter trabalhado pa-

ra a UTC, mas nega ter tocado em
propinas.

Tiago Cedraz tem 33 anos e di-
plomou-se em 2006. Entre 2009 e
2013, formou um patrimônio imo-
biliário avaliado em R$ 13 milhões,
mais um jatinho Cessna de dez lu-
gares. Teve um conversível vermelho,
mas seu pai fez com que o devolvesse.
Vive em Brasília, e seu escritório
acompanha 35 mil processos. Em 182,
atuou no Tribunal de Contas. Em
julho, a Polícia Federal visitou-o,
cumprindo um mandado de busca e
apreensão. Cedraz informa que criou
a empresa Providência Teleféricos
“quando surgiu a oportunidade de
participar das concorrências”.

Quando madame Lagarde for es-
quiar nos Alpes, poderá perguntar se
há por lá algum teleférico que tenha
passado por tantas peripécias, com
personagens tão pitorescos.

Elio Gaspari
É jornalista

O teleférico do Alemão seria um retrato do futuro, mas tornou-se uma amostra das conexões do andar de cima

Vitória discute a
revisão do PDU

Como parte do processo de revisão do
Plano Diretor Urbano de Vitória (PDU),
foi realizada a 2ª rodada de debates com
as nove regionais que contemplam os
bairros do município. O PDU é o prin-
cipal instrumento direcionador do de-
senvolvimento urbano das cidades, re-
gulador das atividades e do adensa-
mento, portanto, um instrumento que
permite direcionar a expansão urbana e
minimizar impactos para melhor qua-
lidade de vida dos cidadãos.

Dispõe de diretrizes e índices cons-
trutivos que acionam componentes eco-

nômicas, ambientais e sociais, e que, se
bem elaboradas, devem convergir para
uma cidade mais justa, equitativa e
sustentável. A cidade de Vitória, pela
própria configuração geomorfológica in-
sular e capital administrativa que con-
centra comércio e serviços, não se exime
de pensar sua expansão e adensamento
em contexto ampliado, posto que toda e
qualquer configuração de uso do solo
poderá alterar e impactar o município e
suas relações intermunicipais.

A cidade, além de exercer atratividade
na função de habitar e trabalhar que lhe

são inerentes, converge a função do “cir-
cular”, imprescindível para que todas as
outras funções se desenvolvam de forma
compatível na cidade. Além desse, há
inúmeros outros desafios, tais como, va-
lorizar a paisagem notável do patrimônio
histórico e ambiental, as águas, a baía, os
canais, os gnaisses que o município ainda
nos concede apreciar, considerado o ônus
histórico do crescimento vertiginoso pau-
tado pela especulação imobiliária das
últimas décadas que limitaram visuais da
paisagem e grande adensamento em
bairros da orla.

Nesse sentido, importante orientação
é a reestruturação de regiões com di-
nâmica imobiliária restrita e pouca oti-
mização do potencial de infraestrutura
instalado, como, por exemplo, Jucu-
tuquara, Maruípe, Ilha de Santa Maria e
outros bairros no entorno do Maciço
Central. A utilização de instrumentos

como a outorga onerosa do direito de
construir, especialmente nas áreas con-
solidadas como o centro histórico, é
uma das propostas que também pos-
sibilitará o equilíbrio na valorização
imobiliária do território e aplicação da
contrapartida financeira em programas
de interesse social.

Outras tantas diretrizes e propostas
estão sendo articuladas e encaminhadas
pela população à administração mu-
nicipal para definir os destinos de nossa
cidade. Portanto, é fundamental que o
PDU preconize a adequada gestão ur-
bana e busque o equilíbrio entre os
interesses individuais e o coletivo. Tanto
a sociedade como os gestores públicos
são responsáveis por construir paisagens
urbanas que façam jus à qualidade de
vida dos seus moradores e que resultem
em importante ativo para o desenvol-
vimento local. Vamos todos participar!

Isabella Batalha Muniz Barbosa
É doutora em Arquitetura e Urbanismo e conselheira do CMPDU

O PDU deve preconizar a adequada gestão urbana que busque o equilíbrio entre interesses individuais e coletivo
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